
 
1 

______________________________________________________________________ 

 

MEMORANDO 

SÍNTESE PARA PROPOSTA DE ALTERAÇÃO LEGISLATIVA 

 

Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos 

Aprovado inicialmente pelo Decreto-Lei n.º 63/85, de 14 de março 

 

Capítulo II – Da utilização livre e permitida 

Secção I – Da utilização livre 

Art. 75.º 

Âmbito 

1 - (…) 

2 - São lícitas, sem o consentimento do autor, as seguintes utilizações da obra: 

a) A reprodução de obra, para fins exclusivamente privados, em papel ou suporte 

similar, realizada através de qualquer tipo de técnica fotográfica ou processo com 

resultados semelhantes, com excepção das partituras, bem como a reprodução em 

qualquer meio realizada por pessoa singular para uso privado e sem fins comerciais 

directos ou indirectos; 

(…) 

Art. 81.º 

Outras utilizações 

É ainda consentida a reprodução: 

a) Em exemplar único, para fins de interesse exclusivamente científico ou humanitário, 

de obras ainda não disponíveis no comércio ou de obtenção impossível, pelo tempo 

necessário à sua utilização; 

b) Para uso exclusivamente privado, desde que não atinja a exploração normal da obra e 

não cause prejuízo injustificado dos interesses legítimos do autor, não podendo ser 

utilizada para quaisquer fins de comunicação pública ou comercialização; 
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Proposta de aditamento ao Art.º 81.º do CDADC 

c) Para uso exclusivo do detentor, de partituras e respetivas partes, adquiridas 

de forma lícita, quando a sua reprodução, por qualquer meio, se destine 

exclusivamente à utilização como cópia de trabalho, para estudo e execução, 

ou para preservação dos respetivos originais, em contexto escolar, académico, 

associativo, filantrópico ou por entidades públicas, sem fins comerciais directos 

ou indirectos. 

______________________________________________________________________ 

 

Nota 1 

Para se conseguir uma alteração legislativa relativamente rápida, “que não atinja a 

exploração normal da obra e não cause prejuízo injustificado dos interesses legítimos 

do autor” (ou do editor), como se refere na alínea b), e sem colidir com as diretivas da 

União Europeia, propõe-se que seja acrescentada uma alínea c) ao Art. 81.º do CDADC, 

com a redação acima, ou outra tida como adequada. 

 

Nota 2 

Com esta proposta, pretende-se ultrapassar a problemática da reprodução e utilização de 

fotocópias de partituras e respetivas partes cavas (partes individualizadas de cada 

instrumento), de forma justa e equilibrada, ou seja: 

 Sem provocar a ruína financeira das Bandas Filarmónicas e outros agrupamentos 

musicais, permitindo a reprodução de cópias de trabalho para uso exclusivo do 

detentor; e 

 Sem prejudicar os legítimos interesses de compositores e editores, dado que 

pressupõe sempre a aquisição ou doação, de forma lícita, do original de cada 

obra musical. 

 

Lisboa, 18 de Novembro de 2024 
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